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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de apelação interposta pelo INSS em face da sentença proferida em 05/04/2017 pela Juíza de Direito Andréia Márcia Marinho de Oliveira (fls. 107/110) que, em ação ordinária ajuizada por MARIA DA CONCEIÇÃO LOPES VIEIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, julgou procedente o pedido, determinando ao INSS que concedesse em favor da autora a aposentadoria por invalidez, desde outubro de 2009. 

A sentença fixou o pagamento das parcelas em atraso com correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal e juros de mora nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (alterado pela Lei 11.960/09). 

Condenou o INSS ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor das parcelas em atraso, nos termos da Súmula 111/STJ. Sem custas ante a isenção da autarquia.
Sustenta o INSS ausência de incapacidade da autora nos termos do Laudo Pericial de fls. 90/92.

Contrarrazões apresentadas (fls. 120/124).

É o relatório.

V O T O

Presentes os pressupostos gerais e específicos de admissibilidade, conheço do recurso voluntário para negar-lhe provimento.
Sem remessa oficial, tendo em vista que a orientação da Súmula 490 do STJ não se aplica às sentenças ilíquidas nos feitos de natureza previdenciária a partir dos novos parâmetros definidos no art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que dispensa do duplo grau obrigatório as sentenças contra a União e suas autarquias cujo valor da condenação ou do proveito econômico seja inferior a mil salários mínimos. Na vigência do Código Processual anterior, a possibilidade de as causas de natureza previdenciária ultrapassarem o teto de sessenta salários mínimos era bem mais factível, considerado o valor da condenação atualizado monetariamente. Após o Código de Processo Civil/2015, ainda que o benefício previdenciário seja concedido com base no teto, observada a prescrição quinquenal, com os acréscimos de juros, correção monetária e demais despesas de sucumbência, não se vislumbra, em regra, que uma condenação na esfera previdenciária venha alcançar mil salários mínimos (STJ/REsp 1.735-097/RS, Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJ de 11/10/2019).
Em que pese o juiz sentenciante ter determinado o reexame necessário, este não se aplica ao caso,

Nos termos do art. 42 da Lei 8.213/91, alterada pela Lei 9.032/95, para que seja concedida a aposentadoria por invalidez é necessário que o segurado, após cumprida a carência, seja considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade que lhe garanta a subsistência (STJ, AgRg no AREsp 167.058/SE, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJ de 02/06/2016).


No que se refere à incapacidade, a perícia médico-judicial (fls. 90/92), laudo juntado aos autos em 21/01/2015, concluiu ser a história médica da autora: “diabética, com complicação de retina, de ambos os olhos, sendo necessária cirurgia em olho esquerdo, com perda da visão deste olho. Também baixa acuidade visual em olho direito.”. Em que pese tal história médica, concluiu pela ausência da incapacidade da autora para suas atividades habituais.
Ressalta-se que o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção de modo contrário com supedâneo em outros elementos ou fatos provados nos autos (art. 436 CPC/73 e 479 de CPC/15) (AC 0006962-97.2015.4.01.9199/MG, Desembargador Federal Francisco Neves da Cunha, Segunda Turma, DJ de 29/08/2017).

No caso, analisando detidamente os elementos fático-probatórios dos autos sobressai conclusão diversa no que respeita à incapacidade da autora. Considerando os laudos apresentados pelo Dr. Gustavo Fernandes Resende e Dr. Alberto Diniz Filho, de fls. 50/52, a autora possui 20/800 de acuidade visual no olho direito e percepção luminosa duvidosa no olho esquerdo. Assim, nos termos da sentença recorrida “não seria crível que uma pessoa cega tivesse aptidão para o exercício da atividade laboral de costureira” (fl. 108 v).
Desse modo, correto o juiz sentenciante que, ao analisar o conjunto probatório dos autos, entendeu pela concessão de aposentadoria por invalidez.  
Logo, não merece reparo a sentença recorrida.

Da correção monetária e dos juros de mora

Em regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança não reflete a perda do poder aquisitivo da moeda, não podendo ser utilizado como índice de correção monetária, afastando-se, portanto, a aplicação do art. 1º- F da Lei 9.494/1997 na redação que lhe conferiu a Lei 11.960/2009, devendo ser aplicado o IPCA-E a partir de 07/2009. Decidiu ainda que, tratando-se de relação jurídica não tributária, os juros de mora deverão observar o índice de remuneração da caderneta de poupança a partir da entrada em vigor do mesmo dispositivo legal que permanece hígido nesse ponto. (STF, RG, Tema 810, RE 870.947/SE.). Correção monetária e juros de mora constituem matéria de ordem pública, aplicável ainda que não requerida pela parte ou que omissa a sentença, de modo que sua incidência pode ser apreciada de ofício, inclusive em reexame necessário, sem ofensa aos princípios da non reformatio in pejus ou da inércia da jurisdição (STJ, REsp 1652776/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/04/2017;  AgInt no REsp 1364982/MG, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/03/2017). Logo, juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida.

Ante o exposto, nego provimento à apelação do INSS e, de ofício, determino a aplicação da metodologia de cálculo dos juros e correção monetária, nos termos do entendimento do STF.

 “Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015” (enunciado Administrativo STJ nº 7). Nestes termos, considerando que a apelação do INSS foi interposta após 18/03/2016, majoro os honorários advocatícios fixados em desfavor do INSS para 15% (quinze por cento), nos termos do disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015. Sem custas, ante a isenção da autarquia.

É o voto.
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